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RESUMO 

 

No presente estudo se desenvolve uma investigação sobre a repercussão do 

reconhecimento da sustentabilidade, enquanto princípio estruturante do Estado 

Socioambiental e Democrático de Direito, no estudo e na interpretação jurídicos. Demonstra-

se, a partir da revisão de literatura interdisciplinar e da análise de dados empíricos, a 

irradiação do desenvolvimento sustentável nas relações jurídico-tributárias. Assim, 

seccionada em três partes, a presente pesquisa se ocupa, primeiramente, da explicitação de 

seus fundamentos metodológicos. Em segundo segmento, faz-se a formulação conceitual e 

propositiva do direito fundamental a uma tributação sustentável, que assegura ao contribuinte 

uma imposição tributária, socialmente justa, economicamente eficiente e politicamente 

coerente. Em um terceiro segmento, se propõe uma análise pragmática do direito fundamental 

em questão, ocupando-se da inserção desse direito como garantia indisponível do 

contribuinte, a partir da verificação dos cases da tributação inteligente australiana e do manejo 

extrafiscal das alíquotas de IPI do setor automotivo brasileiro. Assim, comprova-se a 

necessidade de reconhecimento da tributação sustentável no sistema jurídico e, por 

conseguinte, proporciona-se visibilidade a um direito fundamental que, no âmbito da 

tributação, possibilita a prospecção da Constituição, constituindo-se como verdadeiro 

instrumento de afirmação da boa administração tributária e de efetividade da cidadania fiscal. 

 

Palavras-chaves: Direitos fundamentais. Tributação. Sustentabilidade. Direito 

e desenvolvimento. 
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ABSTRACT 

 

The present study develops an investigation into the impact of the recognition 

of sustainability, as a guiding principle of Environmental and Democratic State, in law study 

and legal interpretation. It’s shown, from the interdisciplinary literature review and analysis 

of empirical data, the irradiation of sustainable development in the legal and tax relations. 

Thus, sectioned into three parts, this research is focused, first, in the explanation of its 

methodological foundations. In the second segment, it’s the conceptual and propositional 

formulation of the fundamental right to a sustainable taxation, which gives the taxpayer a tax 

levy, socially just, economically efficient and politically coherent. In a third segment, 

proposes a pragmatic analysis of the fundamental right in question, taking care of the 

insertion of this right as a unavailable guarantee of the taxpayer, from the verification the 

cases of Australian smart taxation and extrafiscal management of IPI’s rates of the Brazilian 

automotive sector. Thus, stays proven the need for recognition of the sustainable taxation in 

the legal system and therefore visibility is provided to a fundamental right which, in the 

taxation, allows the prospecting of the Constitution, becoming a true instrument of 

affirmation of good tax administration and effectiveness of fiscal citizenship. 

 

 

Keywords: Fundamental rights. Taxation. Sustainability. Law & Development. 
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INTRODUÇÃO 

 

A insatisfação com a carga tributária é uma realidade sensível aos brasileiros. 

Segundo dados do Centro de Estudos Tributários e Aduaneiros da RFB, a carga tributária 

bruta brasileira, desde 2009, vem apresentando elevação, tendo correspondido, em 2012, a 

35,85% do PIB do país.1 Nesse contexto, pesquisa feita pela CNI em parceria com o Ibope 

sobre a relação da qualidade dos serviços públicos e a tributação, em março de 2011, revelou 

que 87% dos contribuintes entrevistados consideravam os tributos “elevados” ou “muito 

elevados”, e, ainda, que 79% tinham a percepção de que os impostos “aumentaram” nos 

últimos anos.2 

Essa percepção, igualmente, é constatada em níveis local e intertemporal. Em 

2013, a CDL/POA revelou que, aproximadamente, 90% da população de Porto Alegre 

acreditava que o montante arrecadado em tributos não era bem gerido pela Administração 

Pública.3 Em igual passo, no século XIX, durante a República Velha, os cordéis de Leandro 

Gomes de Barros, já denunciavam de modo jocoso a insatisfação dos cidadãos com uma 

tributação impiedosa.4 

Assim, é factível dizer que o descontentamento com as imposições tributárias 

marca tanto o passado quanto o presente do país, de norte a sul, em momentos históricos 

distintos e em diferentes regimes de governo. A tributação que deveria se justificar pela 

necessidade de financiamento de direitos fundamentais e políticas públicas é vista comumente 

pelos cidadãos como fonte monetária para o locupletamento de agentes públicos e políticos 

corruptos. 

De fato, o poder de tributar, cujo um dos efeitos mais sensíveis é a diminuição 

do patrimônio privado, refere-se nitidamente a exercício de supremacia da força estatal frente 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1  Receita Federal do Brasil. Carga tributária no Brasil em 2012: análise por tributos e bases de 

incidência. Brasília: Centro de Estudos Tributários e Aduaneiros, 2013. 
2  CNI; Ibope. Retratos da sociedade brasileira: qualidade dos serviços públicos e tributação. Brasília: 

CNI, 2011. 
3  CDL/POA. Carga tributária: percepção vs. realidade. Porto Alegre: Idem, 2013. 
4  Obra literária disponibilizada em: BARROS, Leandro Gomes de. Coleção digital da Fundação Casa de 

Rui Barbosa. Disponível em: [http://www.casaruibarbosa.gov.br/cordel/leandro_colecao.html]. Acesso 
em: 19 jul. 2014. 
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o indivíduo.5 O Estado que tributa com muita eficiência é o mesmo Estado que não apresenta 

contraprestações perceptíveis ao seu contribuinte. Porém, tendo em vista que o tributo se trata 

de uma prestação pecuniária compulsória, o cidadão, ainda que descontente, deve pagá-lo 

mesmo que sinta ser desvirtuada a finalidade precípua dessa intervenção estatal, isto é, o bem 

estar coletivo.  

De uma análise empírica sobre as práticas dos contribuintes com vista à 

minimização de sua “insatisfação tributária”, percebe-se, facilmente, a eleição entre duas vias 

de ação. De um lado, a elisão a partir da realização de planejamentos tributários, de outro, a 

evasão na burla das normas de direito. Questiona-se, oportunamente, acerca da existência de 

uma terceira via para esse cidadão descontente. 

Provavelmente, Luigi Einaudi, economista e gestor da política fiscal italiana 

entre 1948 e 1955, época do pós-Guerra, nos responderia negativamente.6 Afinal, ele foi 

taxativo ao referir que a finalidade dos impostos não era buscar fundos para os cofres públicos 

e sim causar repugnância ao contribuinte.  

Todavia, propugna-se que, para além do comportamento ordinário do 

contribuinte insatisfeito (elidir ou evadir), deve-se refletir sobre a compatibilização entre o 

dever fundamental de pagar tributos e o desenvolvimento sustentável, constitucionalmente 

previstos, com escopo na otimização dessa relação tributária. Partindo da ideia pontiana7 de 

que a ciência é conhecimento, a técnica é método e a política é ação, entende-se que a 

produção científica gera o conhecimento necessário à implementação de técnicas que 

permitem a orientação metodológica da formulação de políticas públicas.  

Destarte, advoga-se pela conveniência de se repensar os parâmetros jurídicos 

das relações tributárias e se aperfeiçoar políticas fiscais. Augusto Alfredo Becker, já na 

década de 1960, apontava à necessidade da metamorfose do direito tributário (expressão de 

poder estatal) frente à evolução dos fatos sociais (necessidades advindas dos cidadãos) no 

ordenamento jurídico brasileiro.8 Logo, uma mudança de cultura jurídica frente ao fenômeno 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
5  Freud traduzia a formação do Estado como expressão de força pela qual a supraindividualidade estatal se 

sobrepunha às liberdades individuais. Requeria que o poder da “comunidade se estabelece como ‘Direito’, 
em oposição ao poder do indivíduo, condenado como ‘força bruta’. Tal substituição do poder do 
indivíduo pelo da comunidade é o passo cultural decisivo”. (FREUD, Sigmund. O mal-estar na 
civilização. Trad. Paulo César de Souza. São Paulo: Companhia das Letras, 2011, p. 40.) 

6  EINAUDI, Luigi. Miti e paradossi della giustizia tributaria. 2 ed. Torino: Einaudi, 1959, p. 13. 
7  PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Democracia, liberdade e igualdade: os três caminhos. 

Rio de Janeiro: Livraria José Olympio, 1945. 
8  BECKER, Augusto Alfredo. Teoria geral do direito tributário. São Paulo: Saraiva, 1963, p. 433-6. 
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tributário é essencial para a construção dessa terceira via de ação para os cidadãos. Entretanto, 

depende-se de um olhar transcendente frente às prescrições normativas.  

A própria Constituição Federal de 1988 congregou em seu texto a 

indisponibilidade do poder de tributar com limitações expressas ao seu exercício. A Lei 

Maior, Cidadã (como foi apelidada), não é mero livro ou um simples texto lido apenas por 

obrigação moral ou em consultas esporádicas em face de problemas pontuais. Ou seja, não se 

pode aceitar que as suas proposições cogentes existam apenas na imaginação, na fantasia ou 

na subjetividade de quem a lê.  

Pensar a tributação apenas como imposição indisponível ao cidadão é retirar 

desse fenômeno a sua essência constitucional. A gestão tributária nada mais é do que 

segmento da Administração Pública; e para ela, igualmente, existem imposições 

indisponíveis. Em sentido relacional, a tributação enquanto interação entre o cidadão e o 

Estado é eivada pela integralidade da Constituição Federal e não apenas pelo Título VI, “da 

tributação e do orçamento”. 

Explicitando-se, didaticamente, essa concepção: tem-se em um polo, o Estado, 

que necessita de recursos financeiros para garantir a realização dos direitos dos cidadãos. 

Noutro polo, o cidadão que tem o dever de pagar os tributos para ver atendidos os seus 

direitos. A necessidade estatal é correspondente à ideia de sustentabilidade fiscal, o que 

garante a existência e o desenvolvimento do Estado ao longo do tempo.9 O direito dos 

cidadãos a uma boa administração tributária é o que se define, em linhas gerais, por direito 

fundamental a uma tributação sustentável. Assim, defende-se que a concepção de 

sustentabilidade, enquanto direito ao futuro10, se aplica à tributação, tanto para motivar o 

dever fundamental ao pagamento de tributos, quanto para desvelar o direito social a uma 

imposição tributária compatível com parâmetros de boa administração e desenvolvimento 

sustentável. 

O sistema tributário brasileiro é “caro, complexo, e, em muitos aspectos, 

regressivo e ineficiente”11 e os contribuintes demonstram inquestionável insatisfação com 

essa realidade. Diante desse cenário, dar visibilidade a um direito fundamental que assegure 

positiva e negativamente ao contribuinte que imposições tributárias insustentáveis sejam 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
9  Cf. NABAIS, José Casalta. Da Sustentabilidade do Estado Fiscal. In: Idem et al. Sustentabilidade fiscal 

em tempos de crise. Coimbra: Almedina, 2011, p. 54-6. 
10  Concepção detalhada em: FREITAS, Juarez. Sustentabilidade: direito ao futuro. 2 ed. Belo Horizonte: 

Fórum, 2012. 
11  LIMA, Ediberto Carlos Pontes. Reforma tributária no Brasil: entre o ideal e o possível. Brasília: 

IPEA, 1999, p. 14. 
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coibidas é bastante relevante. Assim, com base em uma interpretação sistemática, pragmática 

e contra sacrificium do fenômeno tributário, entende-se que a relação entre o Estado-Fiscal e 

o cidadão-contribuinte, pautada pela supremacia do interesse público na concretização do bem 

estar social, a partir da contribuição pecuniária e compulsória destes àquele, necessita do 

atendimento integral a vetores de sustentabilidade.  

Com um nítido objetivo axiológico de propor uma imposição tributária 

socialmente justa, economicamente eficiente e politicamente coerente, espera-se que o contato 

com essa investigação permita a viabilização de uma cidadania prática, sobremaneira, com a 

apreensão da concepção de tributação sustentável pelos cidadãos, sujeitos vulneráveis na 

relação jurídico-tributária. Nessa linha, as elaborações teóricas empreendidas objetivam a 

explicitação de um raciocínio aplicável à práxis, com vista a (re)estruturações de conceitos 

justributários (pré)estabelecidos. 

Persegue-se, ainda, o impacto na aplicação e na interpretação do direito 

tributário. Permitindo, assim, uma mudança de cultura efetiva, centrada na viabilidade teórica 

e fática da guarida de direitos fundamentais do contribuinte, para além das limitações 

constitucionais ordinariamente analisadas em pesquisas científicas. 

Para tanto, apresentam-se, em capítulo preambular, os fundamentos 

metodológicos utilizados na presente investigação, notadamente: a proposição de abordagem 

novel nos estudos tributários e a prevalência da interpretação integrativa do direito tributário. 

Em segundo momento, introduz-se capítulo teórico, com segmento focado na sustentabilidade 

enquanto princípio estruturante do ordenamento constitucional e sua repercussão nos direitos 

fundamentais. Concentrando-se, em fragmento subsequente, na explicitação das propriedades 

estruturais do direito fundamental a uma tributação sustentável, a partir da formulações 

teóricas do Law & Development. Após, em segmento último, trata-se de sua 

fundamentalidade e de seu conteúdo essencial protetivo. Em terceiro momento, se foca na 

análise pragmática desse direito, tratando de sua integração na realidade fática, a partir de 

uma reflexão acerca da pressão fiscal e do retorno de bem-estar social proporcionado pela 

tributação. Explana-se, por fim, a casuística de duas situações concretas, quais sejam: a 

tributação sustentável australiana e prática extrafiscal insustentável brasileira. 

Por conseguinte, a partir da revisão técnico-doutrinária empreendida, a 

presente pesquisa almeja ser um referencial em matéria de direito constitucional tributário. 

Revelando-se como um instrumento que prima pela prevalência da dimensão prospectiva da 
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Constituição, demonstrando, de modo pleno e concreto, o direito fundamental a uma 

tributação sustentável como um efetivo mecanismo de cidadania fiscal12. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
12  Giza-se: o exercício direto, pelo cidadão-contribuinte, de seus direitos e garantias fundamentais, 

sobremaneira, no sentido de conhecer a origem e aplicação de recursos e políticas públicos, permitindo a 
fiscalização da transformação dos tributos pagos em contraprestações de qualidade. 
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CONCLUSÃO 

 

Nas reflexões introdutórias desse estudo pretendeu-se deixar claro que a 

existência do dever fundamental de pagamento de tributos, qualificado constitucionalmente 

pela necessidade de financiamento de um Estado Socioambiental e Democrático de Direito, 

não afasta do contribuinte o sentimento de insatisfação. O sujeito passivo da relação jurídico-

tributária não percebe um retorno efetivo para si em termos de bem-estar social, que deveria 

ser proporcionado em decorrência da efetiva atuação estatal. Nesse sentido, como referido nos 

cordéis centenários de Leandro Gomes de Barros: O velho mundo vai mal./E o governo 

danado cobrando imposto de honra sem haver ninguém honrado/E como se paga imposto do 

que não tem no mercado? 

Todavia, o estado da arte pelo qual se constata essa insatisfação tributária é 

atenuado pelo reconhecimento e visibilidade de um direito social que imponha a prestação de 

uma boa administração pública e a defesa do contribuinte em sua vulnerabilidade. 

Considerando-se que a sustentabilidade se constitui tanto como um valor axiológico quanto 

como um objetivo fundamental de nossa experiência constitucional, é perceptível sua 

irradiação para a integralidade das relações sociais e, pragmaticamente, sua incidência na 

relação justributária com escopo em garantir ao cidadão uma tributação sustentável. 

Tomando por base os ensinamentos das teorias macroeconômicas de 

desenvolvimento (Law & Development), se constitui os elementos estruturais desse direito 

fundamental social a partir das propriedades informadas pela tributação ótima. Percebe-se que 

a afirmação de eficiência econômica, simplicidade administrativa, flexibilidade sistêmica, 

responsabilidade política, e justiça fiscal tornam uma ação política compatível com a 

multidimensionalidade (social, ética, ambiental, econômica e juspolítica) do princípio 

constitucional-estruturante, ou seja, a sustentabilidade. Assevera-se que um Estado 

Socioambiental e Democrático de Direito deve esforçar-se ao máximo para, além da sua 

própria manutenção ao longo do tempo (sustentabilidade fiscal), que os seus cidadãos logrem, 

concomitantemente, qualidade de vida. 

No mesmo sentido em que Amartya Sen196 indica liberdades instrumentais 

(direitos civis, facilidades econômicas, oportunidades sociais, garantias de transparência e 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
196  SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. Trad. Laura Teixeira Motta. São Paulo: Companhia 

das Letras, 2010. 
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segurança pública) como indutoras, direta ou indiretamente, do processo de desenvolvimento, 

as propriedades “ótimas” são indutoras de um processo de desenvolvimento sustentável. 

Estabelece-se, assim, um novo paradigma da relação entre Estado-Fiscal e cidadão-

contribuinte.  

A supremacia do interesse público primário na concretização do bem-estar (e, 

consequentemente, do desenvolvimento) é o que, em concreto, justifica a contribuição 

pecuniária e compulsória dos contribuintes. Todavia, esse interesse em nada se confunde com 

os interesses patrimoniais do Estado.   

Com efeito, o que se propõe é, indubitavelmente, um exercício de olhar além 

do que pode ser visto, usualmente, em estudos tributários positivistas. A partir de uma 

atividade interpretativa integradora do pensamento sistemático com um ideal contra 

sacrificium, se apresenta, de modo realista, uma nova perspectiva de análise da relação Fisco-

contribuinte centrada na caracterização do direito fundamental a uma tributação sustentável 

enquanto interesse social. 

Vivemos em uma sociedade em que conhecimentos e informações cada vez 

mais se disseminam com bastante rapidez, assim, o contato com o presente estudo, a partir 

dos dados extraídos da revisão técnico-doutrinária, nacional e estrangeira, asseguram a 

minimização do desconhecimento do intérprete acerca da condição do contribuinte enquanto 

sujeito de uma relação justributária. Coloca-se, assim, como defende Renato Lopes Becho197, 

o homem no centro do direito tributário, o que se evidencia a partir de uma análise 

pragmática.  

Giza-se, oportunamente, que se não pode encarar a arrecadação como 

finalidade precípua do direito tributário. Nesse sentido, no primeiro capítulo do estudo, 

apresentam-se os pressupostos metodológicos da pesquisa. E, no segundo, formula-se 

conceitual e propositivamente o direito fundamental a uma tributação sustentável, inferindo-se 

do direito fundamental a uma boa administração pública, a sua aplicação em âmbito tributário, 

bem como pugnando pela proteção ao contribuinte diante da tríplice funcionalidade do Estado 

(enquanto criador e aplicador da norma tributária e julgador da lide fiscal). 

Na esteira do que leciona Richard Bird198, tem-se que um dos principais 

objetivos da investigação tributária é afetar a política fiscal, o que nesse contexto se 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
197  BECHO, Renato Lopes. Filosofia do Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 342. 
198  BIRD, Richard. Taxation and Development: What Have We Learned from Fifty Years of Research? 

Brighton: International Centre for Tax and Development, 2012. 
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materializa na presente pesquisa. Grandes mudanças no modo de como se dá a imposição e as 

relações tributárias, exigem grandes mudanças na realidade política e nas circunstâncias 

econômicas do país. Em todos os casos, porém, elas dependem de uma mudança cultural. 

A complexidade do fenômeno tributário e as debilidades do respectivo sistema 

institucionalizado não podem ser suportadas pelos cidadãos, sob pena de se afrontar o texto 

constitucional. A sujeição dos contribuintes corresponde tão somente à prestação compulsória 

no atendimento às obrigações tributárias, não devendo as inequidades incidentes, como bem 

apontado por Joseph Stiglitz199, ser a eles repassadas. No terceiro capítulo dessa pesquisa, se 

ocupa, justamente, dessa perspectiva de análise. 

Calculando-se o índice de pressão fiscal brasileiro (na relação estabelecida 

entre a carga tributária e o PIB) e analisando-se criticamente o índice de retorno de bem-social 

à sociedade, nos termos realizados, apresenta-se uma panorama do qual se infere a 

necessidade de serem implementadas medidas concretas para que se dê efetividade ao direito 

fundamental a uma tributação sustentável. Trata-se de uma situação emergente.  

Os direitos sociais, em geral, possuem dificuldades de exigibilidade pela 

tendência cultural que os identificam como direitos essencialmente programáticos. Todavia, 

defende-se a sua plena exigibilidade, por força da determinação constitucional de sua 

substantiva e imediata realização. A concretização, em âmbito tributário, de tais direitos, 

fundamenta a concepção de tributação sustentável como mecanismo de desencadeamento de 

cidadania fiscal e desenvolvimento sustentável. 

É nesse contexto que se analisa, sinteticamente, a experiência australiana, 

expondo-se um modelo de smart taxation, consistente em uma imposição tributária 

economicamente sustentável para o Estado, mas também preocupada com o desenvolvimento 

socioeconômico do contribuinte. As boas práticas – como indicadas pela OCDE – do governo 

australiano demonstram que uma política tributária sustentável maximiza o cumprimento de 

obrigações tributárias, de modo que as contraprestações estatais sejam sensíveis aos cidadãos. 

Parte-se então para contextualização da tributação sustentável no Brasil. Sob a 

ciência de que nosso sistema tributário deve gerar recursos suficientes ao custeio de direitos 

fundamentais, bem como entendendo que a tributação não pode descuidar dos seus efeitos 

práticos, se analisa a redução das alíquotas do IPI, entre 2008 e 2012, a partir dos atos 

executivos de enfrentamento da Great Recession. As medidas extrafiscais impostas pelo 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
199  STIGLITZ, Joseph. El precio de la desigualdad. Trad. Alejandro Pradera. Bogotá: Taurus, 2012. 
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governo brasileiro conseguiram evitar a recessão da economia interna, no entanto, ignoraram 

integralmente ponderações consequenciais. 

Constata-se, de modo contundente, a necessidade de se afirmar a defesa do 

contribuinte e a prestação de uma boa administração pública nas relações jurídico-tributárias. 

E, por conseguinte, afirma-se “a esperança na mudança desse estado de coisas”, apontada 

por Augusto Alfredo Becker.  

Acredita-se que estudos, como o presente, abrem possibilidades para 

inovações, como p.ex. a instituição de um subsistema normativo que se ocupe, 

especificamente, do reconhecimento da vulnerabilidade do contribuinte, com a previsão 

expressa de um direito fundamental a uma tributação sustentável, nos termos revelados e, 

assim, impactem positivamente na formulação de políticas públicas e na otimização da 

relação Fisco-contribuinte. 
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